
Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

11Disponibilização: quinta-feira, 23 de junho de 2022 Fortaleza, Ano XIII - Edição 2870Caderno 1: Administrativo

EXTRATO DO CONTRATO N.º 22/2022

CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará; CONTRATADA: LIMIT TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA; 
OBJETO: Contratação de empresa especializada visando o futuro e eventual fornecimento de computadores de alto desempenho 
e monitores de vídeo para compor a infraestrutura de TI do Poder Judiciário do Estado do Ceará, incluindo garantia pelo período de 
60 (sessenta) meses, a fi m de atender às necessidades do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará – TJCE; VALOR GLOBAL: R$ 
166.072,72 (Cento e sessenta e seis mil e setenta e dois reais e setenta e dois centavos); MODALIDADE DE LICITAÇÃO: 
Pregão Eletrônico nº 29/2021; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal n. 10.520/2002, e a Lei Federal n. 8.666/1993 ; 
VIGÊNCIA: data de sua assinatura e vigorará para o fornecimento dos materiais por até 80 (oitenta) dias contados a 
partir do recebimento da Ordem de Fornecimento de Bens, pela contratada e por 60 (sessenta) meses para a garantia 
dos bens, contados a partir da data do recebimento definitivo de cada item; DATA DA ASSINATURA: 06 de junho de 
2022;SIGNATÁRIOS: Sérgio Mendes de Oliveira Filho, Denise Maria Norões Olsen e Claudia Achy Britto.

EXTRATO DO CONVÊNIO N.º 35/2022

CONVENENTES: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará e o CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO 
CEARÁ - CREA/CE; OBJETIVO: cooperação técnica no intuito de viabilizar o acréscimo do prazo de vencimento dos boletos 
de cobrança bancária, de 05 (cinco) para de 30 (trinta) dias contados a partir de sua emissão, para pagamento dos rascunhos 
das Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) gerados por profissionais pertencentes ao quadro da Secretaria de 
Administração e Infraestrutura do TJCE e credenciados no referido Conselho; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 116, da Lei 
Federal nº 8.666/93, Lei Federal 5.164/66, Resolução CONFEA nº 1.067/2015, alterada pela Resolução CONFEA nº 1.123/2020; 
DATA DA ASSINATURA: 13 de junho de 2022; VIGÊNCIA: da data de sua assinatura e vigorará por um período de 03 (três) 
anos; SIGNATÁRIOS: Desembargadora Maria Nailde Pinheiro Nogueira e Fernando Antônio Von Paumgartten de Galiza.

EXTRATO DE RESCISÃO DO TERMO DE CESSÃO DE USO Nº 07/2018

CEDENTE: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará; CESSIONÁRIO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ;. 
OBJETO: rescindir oTermo de Cessão de Uso de Imóvel localizado Rua Vicente Gomes, s/nº, Centro, no município de Mucambo/
CE, cujo objetivo era a instalação e funcionamento das Promotorias de Justiça da Comarca; DATA DA RESCISÃO: 11 de maio 
de 2022; SIGNATÁRIO: Desembargadora. Maria Nailde Pinheiro Nogueira e Manuel Pinheiro Freitas.

CONSELHO DE MAGISTRATURA

ATAS DAS SESSÕES

SESSÃO ORDINÁRIA Nº 07/2022

Sessão Ordinária do Conselho da Magistratura. Aos vinte e três (23) dias do mês de maio do ano dois mil e vinte e dois 
(2022), às dezessete (17) horas, teve lugar a sétima Sessão Ordinária do Conselho da Magistratura, realizada por 
videoconferência, ocasião em que se encontravam presentes os Excelentíssimos Senhores Desembargadores MARIA NAILDE 
PINHEIRO NOGUEIRA - Presidente, ANTÔNIO ABELARDO BENEVIDES MORAES, PAULO AIRTON ALBUQUERQUE FILHO, 
CARLOS ALBERTO MENDES FORTE, LUIZ EVALDO GONÇALVES LEITE, MARIA EDNA MARTINS e HERÁCLITO VIEIRA DE 
SOUSA NETO. O Excelentíssimo Doutor Manuel Pinheiro Freitas representou a Procuradoria-Geral de Justiça. Os trabalhos 
foram secretariados pelo Dr. Nilsiton Rodrigues de Andrade Aragão, Secretário do Conselho da Magistratura. Aberta a sessão, a 
Ata da Sessão Ordinária nº 06/2022 – CMAG, de 25 de abril de 2022, restou aprovada sem restrições. I) EXPEDIENTES 
ADMINISTRATIVOS: I.1) PROC’S. Nº’S. 8500896-55.2022.8.06.0026, 8500898-25.2022.8.06.0026, 8501058-50.2022.8.06.0026, 
8501059-35.2022.8.06.0026, 8501066-27.2022.8.06.0026, 8501070-64.2022.8.06.0026, 8501062-87.2022.8.06.0026, 8501060-
20.2022.8.06.0026, 8501064-57.2022.8.06.0026, 8501067-12.2022.8.06.0026, 8501063-72.2022.8.06.0026, 8501088-
85.2022.8.06.0026, 8501092-25.2022.8.06.0026, 8501065-42.2022.8.06.0026, 8503405-27.2020.8.06.0026, 8501061-
05.2022.8.06.0026, 8501068-94.2022.8.06.0026, 8501090-55.2022.8.06.0026 e 8501069-79.2022.8.06.0026 - O Conselho da 
Magistratura decidiu distribuir as presentes inspeções judiciais entre os membros deste Colegiado. I.2) PROC. Nº 8500087-
71.2022.8.06.0121 - O Conselho da Magistratura tomou ciência da suspeição declarada pelo Juiz Oficiante, no processo de nº. 
0200308-69.2022.8.06.0121, bem como da remessa do feito ao substituto legal. I.3) PROC. Nº 8500077-13.2022.8.06.0255 - O 
Conselho da Magistratura tomou ciência da suspeição declarada Juiz Oficiante, no processo de nº. 0202174-71.2022.8.06.0167, 
bem como da remessa do feito ao substituto legal. I.4) PROC’S. Nº’S 8500078-95.2022.8.06.0255 e 8500092-79.2022.8.06.0255 
- O Conselho da Magistratura tomou ciência da suspeição declarada pelo Juiz Oficiante, nos processos de nº’s: 0050494-
58.2020.8.06.0166, 0050376-82.2020.8.06.0151 e 0201067-40.2022.8.06.0151, bem como da remessa dos feitos ao substituto 
legal. I.5) PROC. Nº 8500080-65.2022.8.06.0255 - O Conselho da Magistratura tomou ciência da suspeição declarada pelo Juiz 
Oficiante, no processo de nº. 0051854-25.2021.8.06.0173, autorizando, outrossim, a remessa do referido feito ao substituto 
legal. I.6) PROC. Nº 8500083-20.2022.8.06.0255 - O Conselho da Magistratura tomou ciência do impedimento declarada pelo 
Juiz Oficiante, no processo de nº. 0200291-44.2022.8.06.0182, autorizando, outrossim, a remessa do referido feito ao substituto 
legal. I.7) PROC. Nº 8500084-05.2022.8.06.0255 - O Conselho da Magistratura tomou ciência da suspeição declarada pelo Juiz 
Oficiante, nos processos de nº’s: 0014053-53.2016.8.06.0043 e 0014709-10.2016.8.06.0043, bem como da remessa dos feitos 
ao substituto legal. I.8) PROC. Nº 8500081-50.2022.8.06.0255 - O Conselho da Magistratura tomou ciência da suspeição 
declarada pela Juíza Oficiante, nos processos de nº’s: 0220546-81.2022.8.06.0001 e 0032353-39.2009.8.06.0001, bem como 
da remessa dos feitos ao substituto legal. I.9) PROC. Nº 8500086-72.2022.8.06.0255 - O Conselho da Magistratura tomou 
ciência da suspeição declarada pela Juíza Oficiante, no processo de nº. 0013980-03.2017.8.06.0090, autorizando, outrossim, a 
remessa do referido feito ao substituto legal. I.10) PROC. Nº 8500039-49.2022.8.06.0045 – O Conselho da Magistratura tomou 
ciência do impedimento declarado pelo Juiz Oficiante, no processo de nº. 8000033-36.2021.8.06.0045, autorizando, outrossim, 


